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AL. NORMAS LEGAIS PARA SUA LAVRATURA. OBSERVANCIA.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA. Nio se
caracteriza o cerceamento do direito de defesa quando o fiscal efetua o
langamento em observancia ao art. 142 do CTN, demonstrando a contento
todos os fundamentos de fato e de direito em que se sustenta o langamento
efetuado, garantindo ao contribuinte o seu pleno exercicio ao direito de
defesa.

LANCAMENTO. INFORMACOES DE PAGAMENTOS EFETUADOS A
PESSOAS FISICAS CONSTANTES EM CONTABILIDADE. AUSENCIA
DE COMPROVACAO DOS PAGAMENTOS. NAO PRESTACAO DE
ESCLARECIMENTOS. MANUTENCAO. Tendo em vista que o langamento
originou-se do fato da contabilidade da recorrente apontar pagamentos
efetuados a contribuintes individuais, sem que esta viesse a comprovar o
recolhimento dos valores devidos ou mesmo se tratar de verba sobre a qual
ndo deveria incidir as contribui¢des previdencidrias, impde-se a manutengao
do lancamento.

SOCIOS. CORRESPONSABILIDADE. MERA INDICACAO NO
RELATORIO DE VINCULOS. De acordo com os precedentes desta Eg.
Turma e do proprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a mera
indicacdo dos sécios no relatorio anexo ao Auto de Infragdo (Relatorio de
Vinculos), por si s6 , ndo os qualifica como corresponsaveis pelo débito
lancado, seja de forma solidaria ou mesmo subisidaria.

AUTO DE INFRACAO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA. AUSENCIA DE INFORMACOES DE FATOS
GERADORES EM GFIP. NECESSIDADE DE PREVIA INTIMACAO
PARA CORRECAO DAS FALTAS. IMPROCEDENCIA DAS
ALEGACOES. -Improcedem as alegacdes recursais no sentido de que a
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 AI. NORMAS LEGAIS PARA SUA LAVRATURA. OBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Não se caracteriza o cerceamento do direito de defesa quando o fiscal efetua o lançamento em observância ao art. 142 do CTN, demonstrando a contento todos os fundamentos de fato e de direito em que se sustenta o lançamento efetuado, garantindo ao contribuinte o seu pleno exercício ao direito de defesa.
 LANÇAMENTO. INFORMAÇÕES DE PAGAMENTOS EFETUADOS A PESSOAS FÍSICAS CONSTANTES EM CONTABILIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS PAGAMENTOS. NÃO PRESTAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS. MANUTENÇÃO. Tendo em vista que o lançamento originou-se do fato da contabilidade da recorrente apontar pagamentos efetuados a contribuintes individuais, sem que esta viesse a comprovar o recolhimento dos valores devidos ou mesmo se tratar de verba sobre a qual não deveria incidir as contribuições previdenciárias, impõe-se a manutenção do lançamento.
 SÓCIOS. CORRESPONSABILIDADE. MERA INDICAÇÃO NO RELATÓRIO DE VÍNCULOS. De acordo com os precedentes desta Eg. Turma e do próprio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, a mera indicação dos sócios no relatório anexo ao Auto de Infração (Relatório de Vínculos), por si só , não os qualifica como corresponsáveis pelo débito lançado, seja de forma solidária ou mesmo subisidária.
 AUTO DE INFRAÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES DE FATOS GERADORES EM GFIP. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA CORREÇÃO DAS FALTAS. IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES. Improcedem as alegações recursais no sentido de que a recorrente deixou de ser intimada de forma prévia para correção de erros em GFIp, quando em sentido contrário o relatório fiscal aponta de forma expressa que em verdade a contribuinte fora devidamente intimada a realizar tal providência.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento aos recursos.
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 
 Igor Araújo Soares - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e Carolina Wanderley Landim.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto por ITA INDUSTRIAL LTDA em face do acórdão que manteve integralmente os seguintes Autos de Infração:
 a-) AI 37.372.922-7: através do qual foram lançadas contribuições previdenciárias destinadas a terceiros;
b-) AI 37.372.921-9: através do qual foram lançadas contribuições parte da empresa destinadas ao GILRAT
c-) AI 37.372.920-2: através do qual foram lançadas contribuições parte da empresa relativamente a contribuintes individuais;
d-) AI 37.372.918-9: através do qual foram lançadas as contribuições dos empregados;
e-) AI 37.372.923-5: lavrado para a cobrança de multa por ter a recorrente deixado de informar em GFIP fatos geradores das contribuições previdenciárias lançadas nos Autos de Infração indicados acima.
Consta do relatório fiscal que foram considerados como fatos geradores das contribuições pagamentos constante na contabilidade da recorrente e efetuados aos sócios e prestadores de serviços.
Ademais, que a apuração da base de cálculo dos contribuintes individuais foi feita por aferição indireta, considerando as contas contábeis encontradas no livro razão em nome do sócio, as quais continham retiradas em nome do sócio ou prestador de serviço, e cujo histórico fazia referência à retirada. Reiteramos que essas retiradas foram consideradas como pró-labore e prestação de serviços sem vínculo empregatício ante a negativa da empresa em justificar tais lançamentos com documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores.
No que se refere ao Auto de Infração 37.372.923-5, lavrado pelo descumprimento das obrigações acessórias, fora aplicado ao caso o art. 32 da Lei 8.212/91, vigente a época dos fatos geradores.
O período apurado compreende a competência 01/2008 a 12/2008, tendo sido o contribuinte cientificado em 13/09/2012 (fls. 187).
Nos presentes autos, foram apresentados dois recursos voluntários, um em nome da recorrente e outro em nome de um de seus sócios, ambos de igual teor, cujas teses de defesa estão a seguir relacionadas.
Em seu recurso, sustentam que os Autos de Infração devem ser anulados, por cerceamento de seu direito de defesa, tendo em vista que o fiscal autuante apenas indicou os fundamentos legais do débito que em tese foram infringidos, sem, no entanto, apontar quais os motivos que o levaram a esta conclusão diante da ausência de demonstração da co-relação da autuação com os seus fatos motivadores.
Pugnam a ilegitimidade passiva de seu sócio gerente a figurar no pólo passivo da presente autuação.
Alegam que o fiscal autuante não logrou êxito em demonstrar a ausência de recolhimentos, pois lavrou o Auto de Infração com base em presunções.
Por fim, defendem que após a vigência da MP 449/08, era necessária sua prévia intimação para regularização das faltas apuradas, para, só então, vir a ser-lhe imputada multa pelo descumprimento de obrigação acessória, conforme determina o art. 32-A da Lei 8.212/91.
Por fim sustenta que os valores foram pagos com a finalidade de reparação dos gastos efetuados pelo empregado, na realização dos serviços de interesse do empregador, e Tais alegações se comprovam pelas exigências mínimas para exercerem estas funções, quais sejam: carro próprio; registro e demonstração da área de prospecção, rol de clientes; dentre outras.
Sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, novamente vieram os autos a este Eg. Conselho.
É o relatório.

 Conselheiro Igor Araújo Soares, Relator
CONHECIMENTO
Tempestivos os recursos, deles conheço.
PRELIMINARES
Inicialmente a recorrente sustenta ter ocorrido cerceamento de seu direito de defesa, apto a ensejar a nulidade do lançamento, pelo fato de que não houve a correta descrição dos fatos/motivos ensejadores da autuação lavrada.
Não compartilho do entendimento. Da leitura do relatório fiscal da infração, percebe-se que o fiscal, além de fazer constar toda a legislação que fundamenta o lançamento, apontou a contento todos os motivos de fato e razões de direito pelas quais concluiu que o pela necessidade de aplicação da multa objeto de irresignação, garantindo-lhe o pleno exercício do direito de defesa e ao contraditório, exatamente como preconiza o art. 142 do CTN, a seguir:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Consta do relatório fiscal a exata e precisa descrição dos fatos que ensejaram a cobrança das contribuições lançadas, a informação da legislação tida por infringida, a forma de cálculo da multa, o montante exigido e todos os demais consectários legais incidentes in casu. Logo, com relação a tal argumento, tendo em vista que a fiscalização apenas levou a efeito aquilo o que deveria, na forma preconizada pela legislação de regência, observando o princípio do contraditório e ampla defesa, não subsiste qualquer nulidade a ser reconhecida.
Logo, rejeito a preliminar.
MÉRITO
Quanto ao mérito, sustenta que a fiscalização não logrou êxito em demonstrar qualquer ausência de recolhimentos de contribuições por parte da empresa.
Ora, não é o que se verifica dos autos.
Há de se considerar que a informação acerca da existência dos pagamentos efetuados a sócios e pessoas físicas prestadoras de serviço constava das próprias anotações constantes na contabilidade da recorrente, tendo sido este o motivo, inclusive, que veio a originar o lançamento, já que devidamente intimada, a recorrente não apresentou quaisquer esclarecimentos sobre os pagamentos efetuados.
Logo, em havendo o reconhecimento pela recorrente de que foram efetuados pagamentos a pessoas físicas, mesmo os próprios sócios, sem que demonstre tratar-se de verbas sobre as quais não haveria a incidência das contribuições, conclusão acertada é de que tais pagamentos deveria ser oferecidos a tributação. E se não o foram, até porque a própria recorrente não trouxe aos autos qualquer comprovante de pagamento aos mesmos relacionados, a manutenção da autuação é medida que se impõe.
E a comprovação dos pagamentos em dia das contribuições previdenciárias é ônus do contribuinte.
Ademais, ao analisar o v. acórdão de primeira instância, verifica-se que o julgador relator levou a efeito nova pesquisa nos sistemas informatizados da Receita Federal, verificando que no período de 01/2008 a 12/2008, não foram registrados quaisquer recolhimentos previdenciários em nome da recorrente.
Assim, suas alegações não merecem prosperar.
No que se refere a responsabilização dos sócios pelo débito lançado, esclareço que no presente caso, não fora lavrado qualquer termo de sujeição passiva. Assim, a mera indicação dos sócios no Relatório de Vínculos (REPLEG), como em verdade ocorreu no presente caso, não possui o condão de atribuir aos mesmos a responsabilidade tributária pelo débito objeto do lançamento, seja de forma solidária ou subsidiária, de modo que o pedido de exclusão é, portanto, incabível, já que não existe responsabilidade do sócio a ser excluída, tendo em vista que esta sequer chegou a lhe ser imputada no relatório fiscal da infração.
Por fim, quanto ao pedido formulado acerca da prévia necessidade de intimação para correção da infração apurada em fiscalização, como condição prévia para a aplicação da multa por descumprimento da obrigação acessória relativa a informação de fatos geradores em GFIP, melhor sorte não confiro à recorrente.
E assim o faço, tendo em vistas que as GFIP´s enviadas o foram em data anterior a vigência da MP 449/08, devendo ser aplicada, in casu, a legislação vigente a época dos fatos geradores em respeito ao que determina o art.144 do CTN.
A propósito, sobre o assunto, bem ponderou o v. acórdão de primeira instância. Vejamos:
Ademais, ainda que assim não fosse, isto é irrelevante no presente caso, uma vez que a ocorrência da infração se deu anteriormente à vigência da MP 449, de 2008, posteriormente convertida na Lei nº 11.941, de 2009, que modificou o artigo 32 da Lei nº 8.212/91 e ali veio incluir o artigo 32A.
Cabe ressaltar que o Código Tributário Nacional é expresso ao determinar que a norma a ser aplicada no caso concreto é a vigente à época da ocorrência das infração, e que, a retroatividade benigna de que trata o seu artigo 106, inciso II, alínea C, diz respeito à penalidade aplicada, ou seja, à multa, e não a toda a legislação posterior que tenha modificado a norma vigente na data da prática da infração.
Dessa forma, uma vez constatada a irregularidade na GFIP Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social apresentada, ou seja, com dados não correspondentes aos fatos gerados de todas as contribuições previdenciárias, correta a emissão do Auto de Infração de Obrigação Acessória.
Não obstante, conforme se depreende do relatório fiscal, a recorrente fora devidamente intimada durante a ação fiscal a prestar esclarecimentos sobre a não informação dos pagamentos em GFIP.
Ante todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO aos recursos.
É como voto.

Igor Araújo Soares
 
 



recorrente deixou de ser intimada de forma prévia para correcdo de erros em
GFIp, quando em sentido contrario o relatério fiscal aponta de forma
expressa que em verdade a contribuinte fora devidamente intimada a realizar
tal providéncia.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento aos recursos.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Igor Aratjo Soares - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratjo Soares,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira e Carolina Wanderley Landim.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto por ITA INDUSTRIAL LTDA em
face do acérdao que manteve integralmente os seguintes Autos de Infracao:

a-) Al 37.372.922-7: através do qual foram langadas contribuicdes
previdencidrias destinadas a terceiros;

b-) Al 37.372.921-9: através do qual foram langadas contribui¢cdes parte da
empresa destinadas ao GILRAT

c-) Al 37.372.920-2: através do qual foram langadas contribui¢des parte da
empresa relativamente a contribuintes individuais;

d-) AI 37.372.918-9: através do qual foram lancadas as contribui¢des dos
empregados;

e-) Al 37.372.923-5: lavrado para a cobranca de multa por ter a recorrente
deixado de informar em GFIP fatos geradores das contribuigdes
previdencidrias lancadas nos Autos de Infracdo indicados acima.

Consta do relatorio fiscal que foram considerados como fatos geradores das
contribui¢des pagamentos constante na contabilidade da recorrente e efetuados aos socios e
prestadores de servigos.

Ademais, que a apuracdo da base de calculo dos contribuintes individuais foi
feita por aferi¢do indireta, considerando as contas contabeis encontradas no livro razao em
nome do sécio, as quais continham retiradas em nome do socio ou prestador de servigo, € cujo
historico fazia referéncia a retirada. Reiteramos que essas retiradas foram consideradas como
pro-labore e prestacdo de servigos sem vinculo empregaticio ante a negativa da empresa em
justificar tais lancamentos com documentacdo hébil e idonea, coincidente em datas e valores.

No que se refere ao Auto de Infragdo 37.372.923-5, lavrado pelo
descumprimento das obrigagdes acessorias, fora aplicado ao caso o art. 32 da Lei 8.212/91,
vigente a época dos fatos geradores.

O periodo apurado compreende a competéncia 01/2008 a 12/2008, tendo sido
o contribuinte cientificado em 13/09/2012 (fls. 187).

Nos presentes autos, foram apresentados dois recursos voluntarios, um em
nome da recorrente e outro em nome de um de seus socios, ambos de igual teor, cujas teses de
defesa estdo a seguir relacionadas.

Em seu recurso, sustentam que os Autos de Infracdo devem ser anulados, por
cerceamento de seu direito de defesa, tendo em vista que o fiscal autuante apenas indicou os
fundamentos legais do débito que em tese foram infringidos, sem, no entanto, apontar quais os
motivos que o levaram a esta conclusao diante da auséncia de demonstracdo da co-relacdo da
autuagdo com.os seus fatos motivadores:



Pugnam a ilegitimidade passiva de seu so6cio gerente a figurar no pdlo
passivo da presente autuacgao.

Alegam que o fiscal autuante ndo logrou éxito em demonstrar a auséncia de
recolhimentos, pois lavrou o Auto de Infragdo com base em presuncgoes.

Por fim, defendem que apds a vigéncia da MP 449/08, era necesséria sua
prévia intimagdo para regularizacao das faltas apuradas, para, s6 entdo, vir a ser-lhe imputada
multa pelo descumprimento de obrigagdo acessoria, conforme determina o art. 32-A da Lei
8.212/91.

Por fim sustenta que os valores foram pagos com a finalidade de reparagao
dos gastos efetuados pelo empregado, na realizagdao dos servigos de interesse do empregador, e
Tais alegacocs se comprovam pelas exigéncias minimas para exercerem estas fungdes, quais
sejam: carro proprio; registro e demonstragdo da area de prospeccdo, rol de clientes; dentre
outras.

Sem contrarrazoes da Procuradoria da Fazenda Nacional, novamente vieram
os autos a este Eg. Conselho.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Igor Aratjo Soares, Relator
CONHECIMENTO
Tempestivos os recursos, deles conheco.

PRELIMINARES

Inicialmente a recorrente sustenta ter ocorrido cerceamento de seu direito de
defesa, apto a ensejar a nulidade do langamento, pelo fato de que nao houve a correta descrigao
dos fatos/motivos ensejadores da autuagdo lavrada.

Nao compartilho do entendimento. Da leitura do relatério fiscal da infracao,
percebe-se que o fiscal, além de fazer constar toda a legislacdo que fundamenta o langamento,
apontou a contento todos os motivos de fato e razdes de direito pelas quais concluiu que o pela
necessidade de aplicagcdo da multa objeto de irresignacdo, garantindo-lhe o pleno exercicio do
direito de defesa e ao contraditorio, exatamente como preconiza o art. 142 do CTN, a seguir:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Consta do relatdrio fiscal a exata e precisa descrigdo dos fatos que ensejaram
a cobranca das contribui¢des lancadas, a informacao da legislagdo tida por infringida, a forma
de calculo da multa, o montante exigido e todos os demais consectarios legais incidentes in
casu. Logo, com relacdo a tal argumento, tendo em vista que a fiscalizagdo apenas levou a
efeito aquilo o que deveria, na forma preconizada pela legislacdo de regéncia, observando o
principio do contraditério e ampla defesa, ndo subsiste qualquer nulidade a ser reconhecida.

Logo, rejeito a preliminar.
MERITO

Quanto ao mérito, sustenta que a fiscalizagdo nao logrou éxito em demonstrar
qualquer auséncia de recolhimentos de contribui¢des por parte da empresa.

Ora, ndo ¢ o que se verifica dos autos.

Hé de se considerar que a informagdo acerca da existéncia dos pagamentos
efetuados a socios ¢ pessoas fisicas prestadoras de servico constava das proprias anotacdes



constantes na contabilidade da recorrente, tendo sido este o motivo, inclusive, que veio a
originar o lancamento, j4 que devidamente intimada, a recorrente ndo apresentou quaisquer
esclarecimentos sobre os pagamentos efetuados.

Logo, em havendo o reconhecimento pela recorrente de que foram efetuados
pagamentos a pessoas fisicas, mesmo os proprios socios, sem que demonstre tratar-se de verbas
sobre as quais ndo haveria a incidéncia das contribui¢des, conclusao acertada ¢ de que tais
pagamentos deveria ser oicrecidos a tributacdo. E se ndo o foram, até porque a propria
recorrente nao trouxe aos autos qualquer comprovante de pagamento aos mesmos relacionados,
a manutencdo da autuacdo ¢ medida que se impde.

[ a comprovacao dos pagamentos em dia das contribuigdes previdencidrias €
onus do contribuinte.

Ademais, ao analisar o v. acorddo de primeira instancia, verifica-se que o
julgador relator levou a efeito nova pesquisa nos sistemas informatizados da Receita Federal,
verificando que no periodo de 01/2008 a 12/2008, nao foram registrados quaisquer
recolhimentos previdenciarios em nome da recorrente.

Assim, suas alegagcdes ndo merecem prosperar.

No que se refere a responsabilizacdo dos soécios pelo débito langado,
esclarego que no presente caso, nao fora lavrado qualquer termo de sujeicdo passiva. Assim, a
mera indicacdo dos socios no Relatorio de Vinculos (REPLEG), como em verdade ocorreu no
presente caso, ndo possui o conddo de atribuir aos mesmos a responsabilidade tributaria pelo
débito objeto do langamento, seja de forma solidéaria ou subsidiaria, de modo que o pedido de

exclusdo ¢, portanto, incabivel, j4 que ndo existe responsabilidade do socio a ser excluida,
tendo em vista que esta sequer chegou a lhe ser imputada no relatorio fiscal da infragao.

Por fim, quanto ao pedido formulado acerca da prévia necessidade de
intimagdo para correcdo da infragdo apurada em fiscalizacdo, como condi¢do prévia para a
aplicacdo da multa por descumprimento da obrigacdo acessoria relativa a informagdo de fatos
geradores em GFIP, melhor sorte ndo confiro a recorrente.

E assim o faco, tendo em vistas que as GFIP’s enviadas o foram em data
anterior a vigéncia da MP 449/08, devendo ser aplicada, in casu, a legislagdo vigente a época
dos fatos geradores em respeito ao que determina o art.144 do CTN.

A proposito, sobre o assunto, bem ponderou o v. acérddo de primeira
instancia. Vejamos:

Ademais, ainda que assim ndo fosse, isto é irrelevante no
presente caso, uma vez que a ocorréncia da infracdo se deu
anteriormente a vigéncia da MP 449, de 2008, posteriormente
convertida na Lei n° 11.941, de 2009, que modificou o artigo 32
da Lei n°8.212/91 e ali veio incluir o artigo 32A4.

Cabe ressaltar que o Codigo Tributario Nacional é expresso ao
determinar que a norma a ser aplicada no caso concreto é a
vigente a época da ocorréncia das infracdo, e que, a
retroatividade benigna de que trata o seu artigo 106, inciso I,
alinea C, diz respeito a penalidade aplicada, ou seja, a multa, e
ndo a toda a legislagdo posterior que tenha modificado a norma
vigente na data da pratica da infragdo.
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Dessa forma, uma vez constatada a irregularidade na GFIP
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia
Social apresentada, ou seja, com dados ndo correspondentes aos
fatos gerados de todas as contribui¢oes previdencidrias, correta
a emissdo do Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria.

Nao obstante, conforme se depreende do relatorio fiscal, a recorrente fora
devidainente intimada durante a agdo fiscal a prestar esclarecimentos sobre a nao informagao
dos pagamentos em GFIP.

Ante todo o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO aos
recursos.

E como voto.

Igor Aratjo Soares



